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LEI Nº 1310/1994 

 

Que autoriza doar terreno ao SESI. 

 

O Povo do Município de Passa Quatro, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou e 

eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a doar ao SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA – 

SESI- Departamento Regional de Minas Gerais, uma área de terreno medindo 6576,78 m² (seis mil e 

quinhentos e setenta e seis vírgula setenta e oito metros quadrado) pertencente ao patrimônio municipal, 

situado no Bairro São Francisco, nesta cidade, com as seguintes medidas e confrontações: começa no 

ponto 0, a 30,00 m da Rua dos Cravos, confluência com a Rua das Margaridas, subindo em linha reta por 

96,00 m, confrontando com o prolongamento da Rua das Margaridas, até encontrar o ponto 1; daí, vira à 

direita e segue por uma linha de 72,50 m, confrontando com Antônio Ribeiro Neto até encontrar o ponto 

2; vira à direita e segue descendo por uma linha de 105,00 m, confrontando com Valdeci Serafim Dias até 

encontrar o ponto 3; daí, vira à direita e segue continuando por uma linha de 10,00 m, confrontando com 

a servidão de passagem de Valdeci Serafim Dias até encontrar o ponto 4; daí, vira à esquerda e segue 

descendo por uma linha de 5,20 m, confrontando com a mesma servidão de passagem de Valdeci Serafim 

Dias até encontrar o ponto 5; daí, vira à direita e segue por uma linha de 47,00 m, confrontando com o Sr. 

Antônio Ribeiro Neto, até encontrar o ponto 0 onde teve início e terminam estas divisas e confrontações. 

 

Art. 2º  No terreno doado pelo Poder Executivo o Serviço Social da Indústria – SESI - 

Departamento Regional de Minas Gerais fará construir um Centro de Atividades do Trabalhador – CAT 

revertendo o terreno ao patrimônio da municipalidade se no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data em 

que o Município entregar o terreno com as obras de infra-estrutura que lhe for da competência 

devidamente concluídas, não cumprida a finalidade da doação. 

 

Art. 3º  As despesas cartorárias e tributárias decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias. 

 

Art. 4º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 29 de julho 

de 1994. 

 

Art. 5º  Revogam-se as disposições contrárias. 

 

Passa Quatro, 2 de agosto de 1994. 

 

Dr. Paulo Egídio Fonseca de Luca 

Prefeito Municipal 

 

Paulo Roberto Moraes 

Secretário Municipal de Administração 

 


